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 REQUERIMENTO Número      /XIII (     .ª) 

 PERGUNTA Número      /XIII (     .ª) 

 

Assunto: Estudantes obrigados a pagar dívidas de propinas antes de receberem a bolsa de ação 

social 

 
Destinatário: Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

 
 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

No passado dia 26 de Dezembro, foi tornado público, através de vários órgãos de comunicação social, a 

dificuldade em que se encontra um conjunto de estudantes, que se veem obrigados a pagar as prestações das 

propinas e das respetivas residências universitárias ainda antes de receberem a bolsa de ação social a que têm 

direito. 

Segundo o testemunho de um dos estudantes entrevistado, a sua Instituição – Escola Superior Agrária do 

Instituto Politécnico de Coimbra – estava a exigir o pagamento dos meses de Setembro, Outubro, Novembro e 

Dezembro, ainda antes dos Serviços de Ação Social transferirem as mensalidades da bolsa a que estes 

estudantes têm direito. Este tipo de procedimento deve merecer, a par de uma reprovação do ponto de vista 

ético, uma atuação imediata por parte do Governo: o cumprimento do estipulado no Regulamento de Atribuição 

de Bolsas de Ação Social deve ser garantido pelas Instituições de Ensino Superior, pelos seus Serviços de 

Ação Social e pelo Governo. 

Estes estudantes, se nada for feito, encontrar-se-ão, em pouco tempo, numa situação financeira 

complicada: as dívidas não saldadas são objeto de processo por parte da Autoridade Tributária, que pode, 

inclusive, levar os tribunais a penhorar os bens do agregado familiar destes estudantes. 

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior, as seguintes perguntas: 

1. Tem o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior conhecimento deste tipo de procedimento por 

parte de Instituições de Ensino Superior Públicas? 

2. Vai o MCTES tomar as devidas medidas no sentido de garantir que estas Instituições de Ensino Superior 

cumprem o regulamento de atribuição de bolsas de ação social? 
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Palácio de São Bento, 27 de dezembro de 2017. 

 

O deputado 

         Luís Monteiro 


